
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.981 - SP (2012/0179299-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO JAMAL BATISTA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPLAN - ORGANIZAÇÃO SERVIÇOS E ASSESSORIA S/S 

LTDA 
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE 
DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO POR FIANÇA BANCÁRIA. 
DESCABIMENTO. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. ENUNCIADO N. 83/STJ. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.  DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2013. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.981 - SP (2012/0179299-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO JAMAL BATISTA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPLAN - ORGANIZAÇÃO SERVIÇOS E ASSESSORIA S/S 

LTDA 
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SANTANDER BRASIL 

ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A., contra decisão monocrática que 

conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE DINHEIRO. 
SUBSTITUIÇÃO POR FIANÇA BANCÁRIA. DESCABIMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. ENUNCIADO N. 
83/STJ. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, 
DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 351/355, aduz, em síntese, 

que a pretensão recursal não visa reexaminar o conjunto probatório constante 

dos autos, versando exclusivamente sobre o enquadramento jurídico dado às 

questões.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.981 - SP (2012/0179299-9)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 
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Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Passo a decidir.
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, no que tange à suposta ofensa aos arts. 620 e 656, § 2º, do 
Código de Processo Civil, observa-se que a matéria debatida pelo 
recorrente encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do que 
decidido pelo Tribunal de origem. 
A propósito, a Corte recorrida pronunciou-se nos seguintes termos:

Assim, em certos casos especialíssimos, desde que efetivamente 
comprovada a gravidade que penhora em dinheiro possa trazer ao 
executado, impedindo a continuidade da atividade financeira possa 
ocasionar, é permitida, excepcionalmente a substituição da 
constrição.
Não é, contudo, a hipótese vertente.
O agravante é uma instituição financeira muito sólida e que não 
será o valor bloqueado pela credora que impedirá a continuidade 
de suas atividades. (fls. 226)

De fato, o art. 656, § 2º, do Código de Processo Civil, prevê a 
possibilidade de substituição da penhora por fiança bancária, nos 
seguintes termos:

Art. 656. A parte poderá requerer a substituição da penhora: 
(...)
§ 2º. A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou seguro 
garantia judicial, em valor não inferior ao do débito constante da 
inicial, mais 30% (trinta por cento). (Incluído pela Lei n.º 11.382, 
de 2006).

Porém, a fase de execução ou de cumprimento de sentença também 
deve ser orientada pelo princípio da maior utilidade ao credor. Sob esse 
prisma, a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de 
admitir a substituição da penhora de dinheiro por fiança bancária 
apenas em hipóteses excepcionais, em que seja possível evitar um dano 
grave ao devedor, sem causar prejuízo ao exequente. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES - PROCEDÊNCIA - TRÂNSITO EM JULGADO - 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - PRELIMINARES SUSCITADAS 
EM CONTRA-RAZÕES - PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS TIDOS POR 
VIOLADOS - OCORRÊNCIA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO - CONHECIMENTO DO RECURSO EM 
RELAÇÃO À ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - 
MÉRITO - SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR 
CARTA DE FIANÇA - POSSIBILIDADE, EM SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS - PRECEDENTES DO STJ - NÃO-OCORRÊNCIA, 
NA ESPÉCIE - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E PROVIDO NESTA PARTE.
[...]
III - A despeito da nova redação do art. 656, § 2º, do Código de 
Processo Civil, a substituição da garantia em dinheiro por outro 
bem ou carta de fiança somente deve ser admitida em hipóteses 
excepcionais e desde que não ocasione prejuízo ao exequente, sem 
que isso enseje afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução para o devedor;
IV - Recurso especial parcialmente conhecido e provido nesta 
parte. (REsp 1.090.864/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 01/07/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DE BLOQUEIO DE VALORES 
EM CONTA CORRENTE DA AGRAVANTE ATÉ O LIMITE DO 
VALOR EXECUTADO. SUBSTITUIÇÃO POR DE CARTA DE 
FIANÇA DENEGADA. INEXISTÊNCIA DE RISCO DE ABALO DAS 
ATIVIDADES DA AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. É pacifico no âmbito desta Corte que, dentre os bens 
penhoráveis, o dinheiro é preferencial aos demais, de acordo com a 
ordem legal estabelecida no Código de Processo Civil. A 
necessidade de substituição da garantia por outro bem é admitida 
somente em hipóteses excepcionais, desde que não ocasione 
prejuízo ao exequente.
2. É possível a penhora sobre dinheiro depositado em conta 
bancária de titularidade de pessoa jurídica, sem que haja afronta 
ao princípio da menor onerosidade da execução disposto no art. 
620 da Norma Processual (REsp nºs 528.227/RJ e 390.116/SP).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.123.556/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
28/09/2009)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA.
1. A Seção de Direito Público do STJ, nos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial 1.077.039/RJ, uniformizou a 
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orientação de que a penhora de dinheiro e a fiança bancária não 
possuem o mesmo status, de modo que a constrição sobre o primeiro 
não pode ser livremente substituída pela garantia fidejussória.
2. Admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um por 
outro (dinheiro e fiança bancária), mas somente quando estiver 
comprovada, de forma irrefutável, perante a autoridade judicial, a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC), situação inexistente nos autos.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 260.781/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

Ocorre que no caso em tela, conforme restou consignado pelo acórdão 
recorrido, não houve a demonstração de nenhuma excepcionalidade a 
justificar a pretendida substituição. 
Assim, aplica-se a orientação prevista no enunciado 83 deste Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
Ademais, elidir as conclusões do aresto impugnado demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 
Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial. (fls. 345/348 - grifei).

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0179299-9 AREsp 222.981 / SP

Números Origem:  01324035020118260000  1324035020118260000  2011005986115  5830020021116910

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ADRIANO JAMAL BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPLAN - ORGANIZAÇÃO SERVIÇOS E ASSESSORIA S/S LTDA
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTANDER BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ADRIANO JAMAL BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CEPLAN - ORGANIZAÇÃO SERVIÇOS E ASSESSORIA S/S LTDA
ADVOGADO : VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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